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Como sabem, todos os anos celebra-
mos no dia 8 de março o Dia Internacio-
nal da Mulher. Somos conhecedores(as)
do flagelo social que é a Violência Do-
méstica, uma das causas sociais que te-
mos abraçado no Conselho Regional de
Lisboa da Ordem dos Advogados (CR-
Lisboa) e que a Pandemia COVID-19 veio
agravar. Enquanto acérrimos defenso-
res da prevenção e do combate à vio-
lência contra as Mulheres e a Violência
Doméstica, para nós só fazia sentido de-
dicar o Primeiro Número Especial da Re-
vista Pod Informar a esta luta.
O CRLisboa vem através do presente
Número Especial disponibilizar a todo-
s(as) os(as) Colegas a compilação da in-
formação desenvolvida por este Conse-
lho no âmbito da formação dedicada à
Violência Doméstica (ex. vídeos, forma-
ções, e-publicações, Podcast’s e diver-
sos destaques, tanto de legislação
como de jurisprudência), a par das prin-
cipais notícias com interesse para a nos-
sa Classe nesta temática.
Em jeito de agradecimento e dedicató-
ria a todas as nossas Colegas, despeço-
me com o poema “Mulher” de Ary dos
Santos. Um bem-haja a todas!

O vosso colega,
João Massano

Caros(as) Colegas, “
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Amulher não é só casa
mulher-loiça, mulher-cama
ela é também mulher-asa,
mulher-força, mulher-chama
E é preciso dizer
dessa antiga condição
a mulher soube trazer
a cabeça e o coração
Trouxe a fábrica ao seu lar
e ordenado à cozinha
e impôs a trabalhar
a razão que sempre tinha
Trabalho não só de parto
mas também de construção
para um filho crescer farto
para um filho crescer são
A posse vai-se acabar
no tempo da liberdade
o que importa é saber estar
juntos em pé de igualdade
Desde que as coisas se tornem
naquilo que a gente quer
é igual dizer meu homem
ou dizer minha mulher

Mulher
de Ary dos Santos

“
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São mais de 30 as vítimas que perderam a vida em contexto de violência do-
méstica, em Portugal, entre janeiro e outubro; a cada 10 dias morre uma mulher
em Portugal vítima de violência doméstica. Estes dados são avassaladores e en-
fatizam a pertinência da discussão sobre a necessidade de criação de secções
especializadas que permitam uma cooperação interdisciplinar com um único
propósito: a proteção da vítima.

É neste contexto que o Ministério Público anuncia a constituição de Secções
Especializadas Integradas de Violência Doméstica (SEIVD), que, primeiramente,
serão implementadas em Lisboa, Seixal, Porto e Matosinhos, com o objetivo de
proteger as vítimas, mas também os menores.

Foi necessário que fosse atingido um dos cenários mais negros do nosso país
para que, finalmente, fosse dado ao tema da violência doméstica a importância
que, infelizmente, conquistou. Mas não pode ficar por aqui, como foi referido,
inúmeras vezes, por diversas formas, na primeira grande conferência internacio-
nal sobre o tema, promovida pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos
Advogados.

Efetivamente, urge promover a cooperação entre todas as entidades essenciais
à proteção da vítima, desde os órgãos de polícia criminal aos advogados, sob
pena de continuarem a perpetrar-se desfechos que podiam, eventualmente, ser
evitados. Como defendi e foi reconhecido na conferência, mais do que mudar as
leis, é preciso mudar as mentalidades, mesmo quando sabemos que é necessá-
ria formação, a diversos níveis do processo, e criarmelhores condições para que,
por exemplo, a polícia possa trabalhar.

O papel do advogado e a
especialização na violência doméstica
A proteção da vítima só pode ser devidamente assegurada se
o quadro da violência doméstica for encarado como um todo,
anulando-se a desfragmentação de procedimentos.

Este artigo foi originalmente publicado pelo Observador, no seu site, a 29 de novembro de 2019

Artigo de João Massano

https://observador.pt/opiniao/o-papel-do-advogado-e-a-especializacao-na-violencia-domestica/
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No mesmo comunicado em que anunci-
ou a constituição das SEIVD, o Ministério
Público acrescenta que estas, “além da
especialização na investigação da violên-
cia doméstica, têm outro núcleo de atri-
buições que, partindo de uma análise
abrangente e integrada do quadro famili-
ar onde ocorre o crime, permite a defini-
ção célere de procedimentos, designada-
mente nas vertentes de articulação com
os órgãos de polícia criminal, com as enti-
dades vocacionadas para a proteção das
vítimas e, em especial, com a jurisdição
de família e crianças”.

A crítica é que esta medida é tardia. Foi
necessário atingir um dos cenários mais
negros do nosso país para que, finalmen-
te, fosse dado ao tema da violência do-
méstica a importância que, infelizmente,
conquistou.

Um dos principais motivos que retrai as
vítimas de proceder à apresentação de
queixa é, precisamente, a descrença no
sistema, ou seja, a convicção de que não
lhes será prestada a devida assistência e
acompanhamento ao longo de todo o
processo subsequente à apresentação da
queixa. Assim, a criação desta rede articu-
lada de colaboração entre procuradores
especializados em investigação criminal e
investigadores da jurisdição de família e
menores poderá, finalmente, encetar a in-
versão, há muito necessária, deste para-
digma.

E, neste contexto, o papel que os advo-
gados devem assumir nas redes interdis-
ciplinares é fundamental. É essencial ga-
rantir a presença de um advogado desde

o momento inicial de todo este procedi-
mento, ou seja, desde o momento da
apresentação da queixa. Afigura-se fun-
damental o reconhecimento de que os
advogados são parte essencial da solu-
ção de combate ao flagelo da violência
doméstica, através da instituição da ideia
de que a sua intervenção na fase inicial no
processo garante que a vítima é juridica-
mente acompanhada, aconselhada e in-
formada de todas as fases processuais. É
certo que a importância concedida à clas-
se nesta matéria tem vindo, paulatina-
mente, a solidificar-se, todavia, o caminho
a percorrer ainda é longo. A criação de es-
calas de advogados que garantam o
acompanhamento profissional da vítima
desde o momento da apresentação da
queixa, bem como o patrocínio judiciário
obrigatório em situações de violência do-
méstica, nomeadamente para evitar que
estas aceitem suspensões provisórias de
processos crime cujo verdadeiro alcance
muitas vezes desconhecem, são duas
medidas que temos vindo a defender e
que julgamos absolutamente imprescin-
díveis ao acautelamento dos interesses
das vítimas.

Do exposto, resulta uma evidente con-
clusão: a proteção da vítima só pode ser
devidamente assegurada se o quadro da
violência doméstica for encarado como
um todo, anulando-se a desfragmenta-
ção de procedimentos. Percebeu-se, fi-
nalmente, que o caminho da prevenção e
combate à violência doméstica percorre-
se com recurso à especialização e à inter-
disciplinaridade, sendo essencial englo-
bar nesta equação o papel do advogado.



9A

https://www.youtube.com/watch?v=t__i0Luymwo
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https://cnnportugal.iol.pt/violencia-domestica/vitima/juiza-obriga-agressor-a-jantar-com-a-vitima-podes-ser-violento-a-vontade-pagas-um-jantar-e-umas-flores-e-esta-resolvido/20230124/63ceacb20cf2cf9224f5a61b
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Psicólogos alertam para mensagem contraditória que a medida faz passar:
por um lado traz a sensação de impunidade aos agressores; por outro, pode
fazer vítimas desistirem de apresentar queixa. Advogados dizem que “não é
de todo uma solução normal”

Uma juíza do Tribunal da Amadora solicitou a suspensão provisória de um
processo de violência doméstica, tendo imposto ao alegado agressor um
prazo de cinco meses para que leve a vítima a jantar fora e a um “passeio
lúdico”, sugerindo idas ao teatro de revista ou a concertos.

Juíza obriga agressor a jantar com a vítima.
"Podes ser violento à vontade, pagas um jantar
e umas flores e está resolvido”

Os especialistas ouvidos pela CNN
Portugal alertam para o impacto que
decisões destas têm não só nesta ale-
gada vítima - que terá sido agredida a
26 de fevereiro de 2022 -, mas tam-
bém em todas as outras pessoas que
passam por situações de violência do-
méstica.

“Infelizmente, acontece mais do que
as pessoas pensam. Este tipo de deci-
sões são comuns, mas já foram mais
comuns do que são agora”, frisa Daniel
Cotrim, reforçando também o impacto
que este tipo de medida tem no senti-
mento de culpa que a vítima tende a
sentir e que, muitas vezes, leva a que
demoremais tempo a apresentar quei-
xa ou nem sequer a apresente.

Mensagem contraditória para as
vítimas
“Pode causar um sentimento de im-
punidade [nos agressores], de que
nada acontece. Estes comportamen-
tos não são convenientemente puni-
dos, não há um efeito dissuasor”, diz
Catarina Lucas.

Da mesma opinião é o advogado João
Massano, que diz que “mais do que a
impunidade, o que preocupa é a con-
vicção social que se cria de que, por
um lado, não vale a pena a vítima ir ao
sistema porque ele não a vai defender
e, por outro, a ideia de que podes ser
violento à vontade, pagas um jantar e
umas flores e está resolvido”.

Decisão “insólita” que coloca
pressão na vítima
Para João Massano, este caso traz vá-
rias questões que são transversais a
outros casos de violência doméstica e
que espelham uma fragilidade judicial
face ao tema: a vontade de reconcilia-
ção de terceiros (neste caso, do Minis-
tério Público); a desigualdade de
acompanhamento jurídico entre argui-
do e vítima; a capacidade psicológica
(ou falta dela) da vítima em tomar deci-

Artigo de Daniela Costa Teixeira

Este artigo foi originalmente publicado pela CNN Portugal, no seu site, a 24 de janeiro de 2023.
O artigo a seguir transcrito é uma versão reduzida do mesmo. O CRLisboa não detém os direitos do ar-
tigo e não tenciona apropriar-se do mesmo.
O artigo completo deve ser consultado no site da CNN Portugal. Clique aqui.

“Não, não temos de aceitar a vio-
lência, tolerar qualquer tipo de
agressão, seja física ou psicológi-
ca. E isto passa uma mensagem
contraditória a pessoas vítimas
de violência”, atira Catarina Lu-
cas. “Isto é, no fundo, umamensa-
gem generalizada para as vítimas
de que nem vale a pena apresen-
tar queixa.”

https://cnnportugal.iol.pt/violencia-domestica/vitima/juiza-obriga-agressor-a-jantar-com-a-vitima-podes-ser-violento-a-vontade-pagas-um-jantar-e-umas-flores-e-esta-resolvido/20230124/63ceacb20cf2cf9224f5a61b
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sões sem pressão do agressor, uma
decisão que coloca mais pressão na
vítima.

Mas vamos por partes. Neste caso,
“estamos quase perante uma media-
ção familiar". Na prática, explica, o que
esta decisão diz é que “a condenação
por violência não faz sentido, faz senti-
do a reconciliação”.

Quando questionado sobre o que
está na lei que leve a uma decisão que
obriga ao contacto entre agressor e
vítima, o advogado afirma que “juridi-
camente não há razão” para tal. O que
pode estar em causa, esclarece, é que,
depois da avaliação do caso e dos en-
volvidos, considerou-se que fazer as
pazes é a solução. “Quem patrocina a
solução [Ministério Público] fê-lo por
pensar que ainda se podia salvar a re-
lação. Então pensou: ‘vamos fazer de
cupidos’”, ironiza.

João Massano explica que “quem faz
este requerimento faz porque depois
de falar com as pessoas decide que é
o melhor para elas”, mas deixa a ques-
tão: “Será que faz sentido este pater-
nalismo do Ministério Público? Deve
ser o cupido destas relações e salvar o
casamento?”.

O advogado mantém o tom crítico à
forma como alguns temas de violência
doméstica são tratados judicialmente.
“Houve aceitação de ambos, mas até

que ponto a vontade da vítima é escla-
recida? Não tem o Estado o dever de
proteger a vítima?”

Sobre estas suas próprias questões,
João Massano volta a apontar o dedo à
forma como a violência doméstica é
tratada na Justiça. “O primeiro grande
problema é saber até que ponto o con-
sentimento da vítima é esclarecido, a
vítima não estava sequer acompanha-
da por advogado, às tantas dizem que
é melhor para todos e as pessoas não
têm consciência do que estão a fazer”,
algo que diz que tende a ser comum
em vários casos de violência domésti-
ca que chegam a tribunal. E aqui o ad-
vogado destaca uma “desigualdade
de armas” que considera “inadmissível:
“o arguido tem direito a advogado
pago pelo Estado se não tiver condi-
ções financeiras, a vítima não tem a
atribuição imediata de um advogado”.

“Outra questão é saber até que ponto
uma vítima de violência doméstica tem
liberdade de tomar decisão sem ser
condicionada pelo agressor. Há casos
em que a vítima tem pena do agressor”,
afirma, reforçando o papel do acompa-
nhamento psicológico e do aconselha-
mento jurídico nestes casos - o que
nem sempre acontece, lamenta. Apró-
pria Ordem dos Advogados emitiu um
comunicado sobre a obrigatoriedade
de aconselhamento jurídico às vítimas
de crimes de violência.

https://portal.oa.pt/comunicacao/comunicados/2023/comunicado-obrigatoriedade-de-aconselhamento-juridico-as-vitimas-de-crimes-de-violencia/
https://portal.oa.pt/comunicacao/comunicados/2023/comunicado-obrigatoriedade-de-aconselhamento-juridico-as-vitimas-de-crimes-de-violencia/
https://portal.oa.pt/comunicacao/comunicados/2023/comunicado-obrigatoriedade-de-aconselhamento-juridico-as-vitimas-de-crimes-de-violencia/


Um último aspeto que João Massano
destaca nesta medida e que, a seu ver,
a torna ainda mais “insólita” é o facto
de colocar a responsabilidade na víti-
ma e o agressor à mercê da sua vonta-
de. “Face ao requerimento, se a pessoa
[vítima] não quiser ir jantar com ele
[agressor], ele não cumpre a injunção”
e como consequência “pode haver
uma pena superior caso a vítima não
aceite”.

Medida “descredibiliza” o siste-
ma judicial?
A especialista [Cláudia Amorim] diz
que “isto vai completamente em con-
traciclo com as políticas relacionadas
com a violência doméstica e de géne-
ro, passa uma mensagem que isto
pode ser resolvido desta forma, mas
esta não é a forma de resolução”.

Também o advogado João Massano,
apesar de ter havido um acordo entre
a vítima e o agressor, como é comum
nos casos de suspensão provisória de
processos, considera que amedida es-
pelha uma “vontade de reconciliar ca-
sal”, o que, no seu entender, é “anor-
mal” e “descredibiliza” o sistema judici-

al, sobretudo pelo facto “de este tipo
de medidas, decisões e requerimen-
tos” ter aparecido “a seco na opinião
pública”, não havendo uma explicação,
uma interpretação - e há muitos pon-
tos a analisar na decisão do Ministério
Público, diz. “É o descrédito de toda a
justiça”.

“Tem de haver limites e, quanto amim,
o mais importante é comunicar porque
é que se faz isto. As pessoas podem
não perceber bem, mas [ao comunicar]
há uma interpretação social dada pelo
Ministério Público, pelo juiz, pelo Con-
selho Superior deMagistratura, há uma
fundamentação e depois podemos ou
não concordar”, conclui João Massano.

“O agressor em si está na depen-
dência da vítima para cumprir
algo. Estamos a colocar o bom
comportamento de alguém em
algo que não depende apenas
dele e isto é absurdo”, vinca.

“Se acho normal uma pessoa que
agrediu outra levá-la jantar? É es-
quisito, no mínimo”, diz, refor-
çando que este tipo de medidas
traz um sentimento de “impuni-
dade” a agressores.
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31 de dezembro de 2013 | Presidência do Conselho de Ministros
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 102/2013
Aprova o V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de
Género 2014-2017
(com Declaração de Retificação n.º 12/2014, de 28 de fevereiro de 2014)

21 de maio de 2018 | Presidência do Conselho de Ministros
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 61/2018
Aprova a Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-
2030

15 de fevereiro de 2019 | Presidência do Conselho de Ministros
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 33/2019
Aprova o III Plano Nacional de Ação para a Implementação da Resolução do
Conselho de Segurança das Nações Unidas n.º 1325 (2000) sobre Mulheres, Paz
e Segurança 2019-2022

06 de maio de 2019 | Assembleia da República
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 62/2019
Recomenda ao Governo que promova junto dos órgãos de comunicação social
a elaboração de um código de conduta adaptado à Convenção de Istambul para
a adequada cobertura noticiosa de casos de violência doméstica

DESTAQUES

LEGISLAÇÃO

DIÁRIO DA REPÚBLICA

https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/102-2013-483890
https://dre.pt/dre/detalhe/declaracao-retificacao/12-2014-572174
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/61-2018-115360036
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/33-2019-119622096
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/62-2019-122229620
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19 de agosto de 2019 | Presidência do Conselho de Ministros
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 139/2019
Aprova medidas de prevenção e combate à violência doméstica

02 de setembro de 2019 | Assembleia da República
LEI N.º 80/2019
Assegura formação obrigatória aos magistrados em matéria de direitos huma-
nos e violência doméstica, procedendo à terceira alteração à Lei n.º 2/2008, de
14 de janeiro, que regula o ingresso nas magistraturas, a formação de magistra-
dos e a natureza, estrutura e funcionamento do Centro de Estudos Judiciários

21 de outubro de 2019 | Saúde – Gabinete da Secretária de Estado da Saúde
DESPACHON.º 9494/2019
Cria, no âmbito da DGS, o ProgramaNacional de Prevenção daViolência no Ciclo
de Vida, com o objetivo de reforçar, no âmbito dos serviços de saúde, mecanis-
mos de prevenção, diagnóstico e intervenção no que se refere à violência inter-
pessoal e estabelece disposições

04 de dezembro de 2019 | Ministério Público – Procuradoria-Geral da República
DIRETIVA N.º 5/2019
Diretiva que estabelece procedimentos específicos a observar pelos magistra-
dos e agentes do Ministério Público na área da violência doméstica

https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/139-2019-124044596?_ts=1676851200034
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/80-2019-124346831
https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/9494-2019-125517180
https://dre.pt/dre/detalhe/diretiva/5-2019-126870404
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14 de agosto de 2020 | Presidência do Conselho de Ministros
DECRETO REGULAMENTAR N.º 3/2020
Altera as condições de organização e funcionamento das estruturas de atendi-
mento, das respostas de acolhimento de emergência e das casas de abrigo que
integram a rede nacional de apoio às vítimas de violência doméstica

26 de agosto de 2020 | Assembleia da República
LEI N.º 54/2020
Reforça as medidas de proteção das vítimas de violência doméstica, proceden-
do à sexta alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro

27 de agosto de 2020 | Assembleia da República
LEI N.º 55/2020
Define os objetivos, prioridades e orientações de política criminal para o biénio
de 2020-2022, em cumprimento da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, que aprova
a Lei-Quadro da Política Criminal

25 de novembro de 2020 | Administração Interna – Gabinete do Ministro
DESPACHON.º 11718-A/2020
Aprova o Regulamento das Condições Materiais das Salas de Atendimento à
Vítima em Estabelecimento Policial

26 de novembro de 2020 | Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
DECRETO-LEI N.º 101/2020
Procede à criação de uma licença especial para reestruturação familiar e do res-
petivo subsídio, no âmbito do crime de violência doméstica

18 de março de 2021 | Assembleia da República
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 81/2021
Recomenda ao Governo a reformulação das fichas de avaliação de risco para
situações de violência doméstica, de modo a garantir uma maior proteção das
vítimas

31 de março de 2021 | Infraestruturas e Habitação
DECRETO-LEI N.º 26/2021
Procede à criação da Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Temporário

01 de julho de 2021 | Presidência do Conselho de Ministros, Administração Interna e
Justiça
PORTARIA N.º 138-E/2021
Aprova os modelos dos documentos comprovativos da atribuição do estatuto
de vítima e do estatuto de vítima especialmente vulnerável, incluindo por crime
de violência doméstica

27 de julho de 2021 | Assembleia da República
RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 213/2021
Recomenda ao Governo a implementação demedidas para prevenir e combater
o crime de violência doméstica

28 de julho de 2021 | Presidência do Conselho de Ministros
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 101/2021
Aprova o Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Discriminação 2021-2025
– Portugal contra o racismo

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar/3-2020-140346284
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/54-2020-141214378
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/55-2020-141259621
https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/11718-a-2020-149595363
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/101-2020-149707128
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/81-2021-159678421
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/26-2021-160631105
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/138-e-2021-166270179
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/213-2021-168398498
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/101-2021-168475294


16 de agosto de 2021 | Assembleia da República
LEI N.º 57/2021
Alarga a proteção das vítimas de violência doméstica, alterando a Lei n.º 112/
2009, de 16 de setembro, o Código Penal e o Código de Processo Penal

26 de agosto de 2021 | Assembleia da República
LEI N.º 68/2021
Aprova os princípios gerais em matéria de dados abertos e transpõe para a or-
dem jurídica interna a Diretiva (UE) 2019/1024 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 20 de junho de 2019, relativa aos dados abertos e à reutilização de
informação do setor público, alterando a Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto (ver
artigo 14.º, n.º 7)

13 de setembro de 2021 | Presidência do Conselho de Ministros, Administração Interna,
Justiça e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social – Gabinetes daMinistra de Estado
e da Presidência, do Ministro da Administração Interna e das Ministras da Justiça e do
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
DESPACHON.º 9054/2021
Constituição do Grupo de Trabalho para o desenvolvimento da Base de Dados
de Violência contra as Mulheres e Violência Doméstica (BDVMVD)

18 de outubro de 2021 | Administração Interna e Justiça
PORTARIA N.º 209/2021
Aprova o modelo de auto de notícia/denúncia padrão de violência doméstica,
adiante designado de «Auto VD», a utilizar pela Guarda Nacional Republicana,
Polícia de Segurança Pública, Polícia Judiciária e pelos Serviços do Ministério
Público em situações de violência doméstica

25 de agosto de 2022 | Assembleia da República
LEI N.º 18/2022
Altera o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de es-
trangeiros do território nacional

30 de dezembro de 2022 | Assembleia da República
LEI N.º 24-C/2022
Lei das Grandes Opções para 2022-2026

16 de janeiro de 2023 | Assembleia da República
LEI N.º 2/2023
Completa a transposição da Diretiva (UE) 2017/541, alterando a Lei de Combate
ao Terrorismo, o Código Penal, o Código de Processo Penal e legislação conexa

16 de janeiro de 2023 | Assembleia da República
LEI N.º 3/2023
Dispensa a tentativa de conciliação nos processos de divórcio sem consenti-
mento de um dos cônjuges nos casos de condenação por crime de violência
doméstica, alterando o Código Civil e o Código de Processo Civil

Para consultar outros
diplomas, visite:

Fonte

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/57-2021-169602019
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2021-170221049
https://dre.pt/dre/detalhe/despacho/9054-2021-171183649
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/209-2021-172938303
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2022-200268072
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/24-c-2022-205557191
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/2-2023-206158533
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/3-2023-206158534?_ts=1675123200034
https://dre.pt/
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10 de dezembro de 1948
Declaração Universal dos Direitos Humanos

04 de novembro de 1950
Convenção Europeia dos Direitos Humanos

18 de dezembro de 1979
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação
contra as Mulheres

Protocolo Opcional à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Mulheres, de 06 de outubro de 1999 (aprovado para
ratificação pela Resolução da Assembleia da República n.º 17/2002, DR, I-A,
n.º 57, de 08/03/2002)

20 de novembro de 1989
Convenção sobre os Direitos da Criança

20 de dezembro de 1993
Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres

07 de dezembro de 2000
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia

05 de março de 2010
Carta das Mulheres

07 de março de 2011
Pacto Europeu para a Igualdade entre Homens e Mulheres (2011-2020)

DESTAQUES

LEGISLAÇÃO

DIREITO EUROPEU E
INTERNACIONAL

https://dre.pt/dre/geral/legislacao-relevante/declaracao-universal-direitos-humanos
https://www.echr.coe.int/Documents/Convention_POR.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_eliminacao_todas_formas_discriminacao_contra_mulheres.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_eliminacao_todas_formas_discriminacao_contra_mulheres.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/protocolo_opcional_convencao_sobre_eliminacao_todas_formas_discriminacao_contra_mulheres.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/protocolo_opcional_convencao_sobre_eliminacao_todas_formas_discriminacao_contra_mulheres.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/protocolo_opcional_convencao_sobre_eliminacao_todas_formas_discriminacao_contra_mulheres.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/protocolo_opcional_convencao_sobre_eliminacao_todas_formas_discriminacao_contra_mulheres.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/convencao_sobre_direitos_da_crianca.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/declaracaoviolenciamulheres.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=FR
https://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2009_2014/documents/com/com_com(2010)0078_/com_com(2010)0078_pt.pdf
https://cite.gov.pt/documents/14333/154975/Pacto_Europ_Iguald_H_M_2011_2020.pdf


11 de maio de 2011
Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à
Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica

10 de junho de 2011
Resolução do Conselho – Roteiro para o reforço dos direitos e da
protecção das vítimas, nomeadamente em processo penal

25 de outubro de 2012
Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, que
estabelece normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção
das vítimas da criminalidade

Março de 2018
Estratégia do Conselho da Europa para a Igualdade de Género 2018-2023

05 de março de 2020
Uma União da Igualdade: Estratégia para a Igualdade de Género 2020-
2025

28 de abril de 2021
Regulamento (UE) 2021/692 do Parlamento Europeu e do Conselho que
cria o Programa Cidadãos, Igualdade, Direitos e Valores e que revoga o
Regulamento (UE) n.º 1381/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho e o
Regulamento (UE) n.º 390/2014 do Conselho

08 de março de 2022
Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao
combate à violência contra as mulheres e à violência doméstica

Para consultar outra legislação, visite:

Para consultar mais diplomas, visite:
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https://files.dre.pt/1s/2013/01/01400/0038500427.pdf
https://files.dre.pt/1s/2013/01/01400/0038500427.pdf
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2011:187:0001:0005:PT:PDF
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2011:187:0001:0005:PT:PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32012L0029
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32012L0029
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32012L0029
https://rm.coe.int/prems-093618-gbr-gender-equality-strategy-2023-web-a5/16808b47e1
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2020/04/Estrat%C3%A9gia-para-a-Igualdade-de-G%C3%A9nero-2020-2025.pdf
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2020/04/Estrat%C3%A9gia-para-a-Igualdade-de-G%C3%A9nero-2020-2025.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021R0692
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021R0692
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021R0692
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021R0692
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52022PC0105
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52022PC0105
https://www.cig.gov.pt/bases-de-dados/legislacao/#MGF
https://apav.pt/apav_v3/index.php/pt/legislacao
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_main.php?codarea=443&so_miolo
https://dgpj.justica.gov.pt/
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https://eur-lex.europa.eu/
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https://rm.coe.int/
https://www.europarl.europa.eu/
https://gddc.ministeriopublico.pt/
https://www.cig.gov.pt/bases-de-dados/legislacao/#MGF


29 de março de 2022
PROJETO DE LEI 8/XV/1
Alarga os prazos de prescrição de crimes contra a liberdade e autodetermina-
ção sexual de menores e do crime de mutilação genital feminina, procedendo à
alteração do Código Penal

30 de março de 2022
PROJETO DE LEI 10/XV/1
Assegura a nomeação de patrono em escalas de prevenção para as vítimas vio-
lência doméstica

30 de março de 2022
PROJETO DE LEI 11/XV/1
Procede à alteração do Código de Processo Penal no sentido de alargar o âmbi-
to de aplicação demedida de coação de prisão preventiva quando diga respeito
à eventual prática de crime de violência doméstica

03 de abril de 2022
PROJETO DE LEI 22/XV/1
Eleva para 18 anos a idade mínima para contrair casamento

27 de abril de 2022
PROJETO DE LEI 59/XV/1
Consagra os crimes de violação, de coação sexual e de abuso sexual de pessoa
incapaz de resistência como crimes públicos (55.ª alteração ao Código Penal)

20 de maio de 2022
PROJETO DE LEI 97/XV/1
Assegura a Nomeação De Patrono Às Vítimas Especialmente Vulneráveis (Alte-
ração ao Estatuto da Vítima e à Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, que altera o
regime de acesso ao direito e aos tribunais)

DESTAQUES

LEGISLAÇÃO

INICIATIVAS LEGISLATIVAS
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121338
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121341
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121342
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121359
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121435
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121497


15 de junho de 2022
PROJETO DE LEI 157/XV/1
Prevê o crime de divulgação não consentida de conteúdo de natureza íntima ou
sexual

09 de janeiro de 2023
PROJETO DE LEI 482/XV/1
Estabelece a residência alternada como regime privilegiado na regulação do
exercício das responsabilidades parentais, excetuando contextos de violência
doméstica

26 de janeiro de 2023
PROJETO DE LEI 515/XV/1
Assegura a inclusão da condenação pelos crimes de violência doméstica, de
ofensa à integridade física, contra a liberdade e autodeterminação sexual prati-
cados contra o autor da sucessão nas causas de indignidade sucessória, proce-
dendo para o efeito à alteração do Código Civil e do Código Penal

15 de fevereiro de 2023
PROJETO DE RESOLUÇÃO 484/XV/1
Cria um Grupo de Trabalho com vista à revisão e alteração da legislação aplicá-
vel aos crimes sexuais

27 de fevereiro de 2023
PROJETO DE RESOLUÇÃO 505/XV/1
Pelo reforço de meios de combate à violência doméstica

© Global Images

Para consultar outras
iniciativas, visite:
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https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121628
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152278
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152355
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152493
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Como é ser Mulher e Advogada?
Convidámos os Membros de sexo feminino do CRLisboa a
sentarem-se frente-a-frente para falar sobre ser Mulher e
Advogada em 2023, neste Dia Internacional da Mulher.
O resultado já está disponível no YouTube do CRLisboa,
através do link abaixo.

Clique aqui

https://youtu.be/Ozd5EfjMBAg
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19 de maio de 2022
Descritores
Acórdão do Tribunal Coletivo; Recurso per saltum;
Homicídio qualificado; Violência doméstica; Vícios
do art.º 410.º do Código de Processo Penal;
Métodos proibidos de prova; Reincidência; Pena
parcelar; Pena única; Medida concreta da pena
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
356/20.9GHVFX.L1.S1

09 de junho de 2022
Descritores
Recurso de Acórdão da Relação; Violência
doméstica; Nulidade de acórdão; Alteração não
substancial dos factos; Princípio da livre apreciação
da prova; Princípio da oralidade; Princípio da
imediação; Erro de julgamento; Omissão de
pronúncia; Medida da pena; Suspensão da
execução da pena
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
415/20.8SFLSB.L1.S1

22 de junho de 2022
Descritores
Recurso per saltum; Violência doméstica; Violação;
Pena parcelar; Pena única; Medida da pena
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
503/19.3GABRR.S1

08 de setembro de 2022
Descritores
Habeas corpus; Medidas de coação; Prazo da prisão
preventiva; Violência doméstica; Inquérito;
Acusação; Indeferimento
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
203/22.7GDMFR-A.S1

12 de outubro de 2022
Descritores
Recurso per saltum; Violência doméstica; Violação;
Concurso de infrações; Reincidência; Pressupostos;
Pena única; Medida da pena
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
2043/20.9PBBRR.S1

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO SUPREMO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/382097dd38961b868025884b0034ec10?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/382097dd38961b868025884b0034ec10?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/6beeab983652667d802588610073f21f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/6beeab983652667d802588610073f21f?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/ea1ce984af79534a8025886a004f0ff6?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/ea1ce984af79534a8025886a004f0ff6?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/a3901f7b25ae867b802588b8002e1fe2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/a3901f7b25ae867b802588b8002e1fe2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/24a590ea33584919802588da0051a99c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/24a590ea33584919802588da0051a99c?OpenDocument


25

20 de outubro de 2022
Descritores
Habeas corpus; Prazo da prisão preventiva;
Violência doméstica; Criminalidade violenta;
Acusação; Falta de notificação
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
1010/21.0PBOER-B.S1

07 de dezembro de 2022
Descritores
Recurso per saltum; Violência doméstica; Medida da
pena; Confissão; Pena acessória; Proibição de
confiança de menores e inibição de
responsabilidades parentais
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
646/19.3GAVNF.S1

10 de janeiro de 2023
Descritores
Recurso para fixação de jurisprudência; Oposição
de julgados; Identidade de factos; Violência
doméstica; Alteração da qualificação jurídica; Injúria;
Queixa; Acusação
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
560/19.2PATVD.L1-A.S1

15 de fevereiro de 2023
Descritores
Recurso de Acórdão da Relação; Recurso para o
Supremo Tribunal de Justiça; Poderes do Supremo
Tribunal de Justiça; Homicídio; Homicídio
qualificado; Cônjuge; Especial censurabilidade;
Especial perversidade; Violência doméstica; Pena
de prisão; Medida concreta da pena
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
1964/21.6JAPRT.P1.S1

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/4fab8422b6465b78802588e2003a9b00?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/4fab8422b6465b78802588e2003a9b00?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/74850bb9215c9b8b802589160035937b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/74850bb9215c9b8b802589160035937b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/87be4f273b1c00fc8025893400459e17?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/87be4f273b1c00fc8025893400459e17?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b5652c7ffa7e50ea80258958004d348e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b5652c7ffa7e50ea80258958004d348e?OpenDocument
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08 de maio de 2020
Sumário
“(…) III. Decisão
Pelo exposto, decide-se:
a) Não julgar inconstitucional a interpretação
normativa extraída dos artigos 103.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal e 28.º, n.º 1 e 2, da Lei n.º
112/2009, de 16 de setembro, segundo a qual, em
caso de condenação do arguido pela prática de um
crime de violência doméstica e de um outro crime
cuja tramitação não obrigue no caso concreto a
adoção de um processo de natureza urgente, são
aplicáveis à interposição e à tramitação do recurso
daquela decisão condenatória as regras do
processo urgente, assim se reduzindo o prazo de
recurso da condenação no crime a que não
corresponde processo urgente; e, em
consequência, (…)”

PROCESSO N.º 263/20
Decisão Sumária n.º
276/2020

04 de fevereiro de 2021
Sumário
“(…) III. Decisão
Pelo exposto, decide-se:
a) Julgar inconstitucional a norma resultante do arti-
go 400.º, n.º 1, alínea e), do Código de Processo Pe-
nal, na interpretação segundo a qual não é admissí-
vel recurso, para o Supremo Tribunal de Justiça, de
acórdãos proferidos em recurso, pelas Relações,
que, revertendo decisão absolutória parcial proferi-
da pela 1.ª instância, agravem, sem ultrapassar o li-
mite dos cinco anos, a pena unitária de prisão, sus-
pensão na sua execução, em que o arguido havia
sido condenado na 1.ª instância, por violação do arti-
go 32.º, n.º 1, da Constituição. (…)”

PROCESSO N.º
1465/2017
Acórdão n.º 102/2021

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
CONSTITUCIONAL

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/decsumarias/20200276.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/decsumarias/20200276.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/decsumarias/20200276.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210102.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210102.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20210102.html
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18 de janeiro de 2022
Sumário
“(…) III – Decisão
3. Face ao exposto, decide-se:
a) indeferir a reclamação deduzida pelo recorrente
A., mantendo-se a decisão reclamada no sentido de
não julgar inconstitucional a norma contida no artigo
164.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, na redação in-
troduzida pela Lei n.º 101/2019, de 6 de setembro,
interpretado no sentido de abranger as situações em
que a vítima sofre e não pratica ativamente cópula,
coito anal ou oral; e, consequentemente, (…)”
Veja a Decisão Sumária n.º 680/2021

PROCESSO N.º
950/2021

Acórdão n.º 34/2022

05 de fevereiro de 2021
Sumário
“(…) III. Decisão
Nestes termos, decide-se:
a) Não julgar inconstitucional o artigo 134.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código de Processo Penal, interpretado no
sentido de que os progenitores de quem viveu com
o arguido em condições análogas às dos cônjuges
não podem recusar-se a depor como testemunhas;
e, em consequência, (…)”

PROCESSO N.º 40/21
Decisão Sumária n.º

111/2021

25 de janeiro de 2022
Sumário
“(…) III. DECISÃO
Pelo exposto, decide-se:
a) Não julgar inconstitucional a norma resultante
do artigo 287.º, n.º 2, do Código de Processo Penal,
com referência ao artigo 283.º, nº 3, alíneas b) e c), do
mesmo Código, segundo a qual não é admissível a
formulação de um convite ao aperfeiçoamento do
requerimento para abertura da instrução apresenta-
do pelo assistente e que não contenha o essencial
da descrição dos factos imputados aos arguidos, de-
limitando o objeto fáctico da pretendida instrução;
(…)”

PROCESSO N.º 253/21
Decisão Sumária n.º

61/2022

11 de maio de 2022
Sumário
“(…) III – Decisão
3. Face ao exposto, decide-se indeferir a reclamação
deduzida pelo recorrente A., mantendo-se a decisão
reclamada no sentido de não julgar inconstitucional
a norma contida no artigo 152.º, n.º 1, do Código Pe-
nal. (…)”
Veja a Decisão Sumária n.º 211/2022

PROCESSO N.º
246/2022

Acórdão n.º 340/2022

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/decsumarias/20210680.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220034.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220034.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220034.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/decsumarias/20210111.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/decsumarias/20210111.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/decsumarias/20210111.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/decsumarias/20220061.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/decsumarias/20220061.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/decsumarias/20220061.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/decsumarias/20220211.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220340.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220340.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220340.html
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JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE LISBOA
24 de novembro de 2022

Descritores
Alteração da medida de coação; OPHVE;
Incumprimento da medida de coação; Prisão
preventiva; Violência doméstica
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
712/21.5T9VFX-A.L1-9

12 de janeiro de 2023
Descritores
Declarações para memória futura; Inquérito; Violên-
cia doméstica; Prévia constituição de arguido
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
604/22.0PAVFX-A.L1-9

07 de fevereiro de 2023
Descritores
Violência doméstica; Crimes sexuais; Medidas de co-
acção; Aplicação
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
600/22.8SXLSB-A.L1-5

08 de fevereiro de 2023
Descritores
Declarações para memória futura; Recusa a prestar
depoimento; Violência doméstica; Irregularidade
Votação:MAIORIA COM * VOTVENC

PROCESSO N.º
617/20.7GBMTJ.L1-3

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/86ae04487f1a6c3c80258911003bf25c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/86ae04487f1a6c3c80258911003bf25c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/f80dc38b74274bbc80258942004f642b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/f80dc38b74274bbc80258942004f642b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/f4c5ed3d47bb027b80258963004f2934?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/f4c5ed3d47bb027b80258963004f2934?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/5e77ba375b1812ed8025895c003b6508?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/5e77ba375b1812ed8025895c003b6508?OpenDocument
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JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DO PORTO

04 de janeiro de 2023
Descritores
Crime de violência doméstica; Medidas de coacção;
Prazo máximo de duração
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
11/22.5PIPRT-B.P1

25 de janeiro de 2023
Descritores
Crime de violência doméstica; Maus tratos psíquicos
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
564/19.5PIPRT.P1

22 de fevereiro de 2023
Descritores
Crime de violência doméstica; Prisão preventiva
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
836/22.1GBPNF-B.P1

22 de fevereiro de 2023
Descritores
Crime de violência doméstica; Medidas de coação;
Extinção das medidas de coação; Princípio da pro-
porcionalidade
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
189/20.2GEGDM-A.P1

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/29ba3729852df4ba802589660038e346?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/29ba3729852df4ba802589660038e346?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/e20381429bb539d18025894e0034149d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/e20381429bb539d18025894e0034149d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/525fc6f83b63a7ba8025896400426ae0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/525fc6f83b63a7ba8025896400426ae0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/f1b51f8f539a282e80258963005848c9?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/f1b51f8f539a282e80258963005848c9?OpenDocument
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18 de maio de 2022
Descritores
Violência doméstica; Bem jurídico protegido; Estru-
tura jurídica; Perseguição; Concurso aparente de cri-
mes
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
924/19.1PBLRA.C1

29 de junho de 2022
Descritores
Assistente; Constituição; Titular do bem jurídico pro-
tegido; Violência doméstica
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
176/21.3GASRE -A.C1

12 de julho de 2022
Descritores
Violência doméstica; Agravação; Facto praticado no
domicílio comum ou no domicílio da vítima
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
386/20.0PBVIS.C1

09 de novembro de 2022
Descritores
Violência doméstica; Declarações para memória fu-
tura; Valoração; Recusa de depoimento em audiên-
cia de julgamento
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
712/21.5PCAMD.C1

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE COIMBRA

http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/6d9e801afde60b7c8025884c0035689b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/6d9e801afde60b7c8025884c0035689b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/2d898f577349ffb080258886005651e5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/2d898f577349ffb080258886005651e5?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/6945426e9e967d7c80258892004db301?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/6945426e9e967d7c80258892004db301?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/6ded0c92078c50938025890400546f59?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/6ded0c92078c50938025890400546f59?OpenDocument
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21 de março de 2022
Descritores
Crime de violência doméstica; Crime de injúria; Con-
volação
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
704/20.1GAVNF.G1

26 de setembro de 2022
Descritores
Violência doméstica; Rejeição da acusação; Acusa-
ção manifestamente infundada
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
694/21.3GCBRG.G1

21 de novembro de 2022
Descritores
Crime de violência doméstica; Suspensão da execu-
ção da pena de prisão; Regras de conduta; Pena
acessória de proibição de contacto com a vítima; Fis-
calização por meios técnicos de controlo à distância
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
5324/20.8T9BRG.G2

06 de fevereiro de 2023
Descritores
Crime de violência doméstica; Pena acessória de
proibição de contacto; Afastamento do local de resi-
dência
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
264/20.3GAEPS.G1

JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE GUIMARÃES

http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/f2bcd61ae37b54d48025881a00473311?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/f2bcd61ae37b54d48025881a00473311?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/151a94df27ac7cd4802588da0034cd4c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/151a94df27ac7cd4802588da0034cd4c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/17d0dc1fae152aea80258911004d48e0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/17d0dc1fae152aea80258911004d48e0?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/dc6f4036799ffd208025895c003d0ccc?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/dc6f4036799ffd208025895c003d0ccc?OpenDocument
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JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL
DA RELAÇÃO DE ÉVORA
10 de janeiro de 2023

Descritores
Crime de desobediência; Recusa de identificação;
Testemunha; Violência doméstica
Votação:MAIORIA COM * VOTVENC

PROCESSO N.º
193/21.3GDPTM.E1

24 de janeiro de 2023
Descritores
Violência doméstica; Regras de conduta; Proibição
de aproximação; Controlo por meios técnicos
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
1/22.8PBFAR.E1

24 de janeiro de 2023
Descritores
Violência doméstica; Bem jurídico protegido; Maus
tratos; Namoro
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
1/20.2GBEVR.E1

07 de fevereiro de 2023
Descritores
Violência doméstica; Bem jurídico protegido; Plurali-
dade de resoluções; Descontinuidade temporal; Plu-
ralidade de infracções
Votação: UNANIMIDADE

PROCESSO N.º
1719/18.5GBABF.E1

Fontes
Para consultar mais jurisprudência, visite:

http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/95b0a9c572e3f58980258941003c5e29?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/95b0a9c572e3f58980258941003c5e29?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/479d402fffa9868d8025894f0035654e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/479d402fffa9868d8025894f0035654e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/f19b13c801adc3fd8025894f00360639?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/f19b13c801adc3fd8025894f00360639?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/1f5e0197dcc029598025896300367669?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/1f5e0197dcc029598025896300367669?OpenDocument
https://dre.pt/
http://www.dgsi.pt/
https://www.tribunalconstitucional.pt/
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Vídeos e E-Publicações

https://crlisboa.org/wp/2020/10/e-book-jornadas-sobre-violencia-domestica/


34 Vídeos e E-Publicações34 A

O CRLisboa disponibiliza os conteúdos formativos das conferências realizadas (e-publicações) e os vídeos respetivos.
Consulte aqui tanto as e-publicações como os vídeos com relevância para a temática da violência doméstica.

https://crlisboa.org/wp/video/curso-de-formacao-especifica-sobre-violencia-domestica/


35A

https://crlisboa.org/wp/2020/10/e-book-jornadas-sobre-violencia-domestica/


A36

https://open.spotify.com/show/24TJ22BgEUiyLc4XWc8mOr?fbclid=IwAR3CB9yLV0NXMfz0gjA5Xn6k0k9786BP6r4NlACVdR0CZr_3sv5H4Mv9uHE
https://youtube.com/playlist?list=PLAOIEYezmy6lOaB96vbQudYA2kgFpBbwh

